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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES  

SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 
 
Aos 
Administradores e Cotistas do 
Vector Queluz Lajes Corporativas Fundo de Investimento Imobiliário 
(Administrado pela Planner Corretora de Valores S.A.) 
 
 
Opinião 
 
Examinamos as demonstrações contábeis do Vector Queluz Lajes Corporativas Fundo de 
Investimento Imobiliário (“Fundo”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Vector Queluz Lajes 
Corporativas Fundo de Investimento Imobiliário em 31 de dezembro de 2025 e o 
desempenho de suas operações e fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis aos Fundos de Investimentos 
Imobiliários. 
 
Base para opinião 
 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação ao Fundo, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas Normas Profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
 
Principais Assuntos de Auditoria 
 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os 
mais significativos em nossa auditoria do exercício findo em 31 de dezembro de 2025. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como 
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, 
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para os assuntos abaixo, as 
descrições de como nossa auditoria tratou os assuntos, incluindo quaisquer comentários 
sobre os resultados de nossos procedimentos, são apresentados no contexto das 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto. 
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Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”, incluindo aquelas em relação a esses 
principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de 
procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções 
significativas nas demonstrações contábeis. Os resultados de nossos procedimentos, 
incluindo aqueles executados para tratar o assunto abaixo, fornecem a base para nossa 
opinião de auditoria sobre as demonstrações contábeis do Fundo. Como resultado de nossos 
trabalhos, determinamos como principais assuntos a serem tratados no presente trabalho: 
 
Investimentos em títulos e valores mobiliários 
 
Os investimentos em Certificados de Recebíveis Imobiliários do Fundo são representados por 
Certificados de Recebíveis Imobiliários e Letras de Crédito Imobiliários que perfazem 102,58% 
do patrimônio líquido do Fundo em 31 de dezembro de 2025. Esses investimentos são 
registrados inicialmente ao custo de aquisição, sendo mensalmente valorizados de acordo 
com as taxas pré-fixadas e respectivos indexadores. 
 
Como nossa auditoria conduziu esse assunto 
 
Em resposta ao risco significativo de auditoria identificado efetuamos procedimentos 
específicos de auditoria, que incluem, mas não se limitam na: 
 
 Verificação da custódia das Letras de Crédito Imobiliários; 
 Recálculo da valorização dos investimentos em conformidade com suas taxas pré-fixadas 

e indexadores; e 
 Avaliação da adequação das divulgações realizadas nas demonstrações contábeis. 
 
Com base nas evidências de auditoria obtidas por meio dos procedimentos acima descritos, 
consideramos que são aceitáveis as metodologias utilizadas para avaliação do valor justo dos 
investimentos do Fundo no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. 
 
Patrimônio Líquido 
 
O patrimônio líquido do fundo foi considerado como um principal assunto por: (i) representar 
o valor do investimento dos cotistas e ser impactado diretamente por todos os fatores de risco 
descritos na nota explicativa nº 10; (ii) pelo fato dos investimentos do fundo não serem 
garantidos pela Administradora e pelo Fundo Garantidor de Crédito (FGC). 
 
Dessa forma, nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) o exame das 
respectivas movimentações; e (ii) o exame das respectivas liquidações financeiras através 
dos extratos de conta corrente do Fundo. 
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Responsabilidade da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
a Fundos de Direitos Creditórios e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de o Fundo continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar o Fundo ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. 
 
Os responsáveis pela governança do Fundo são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.  
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. 
 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantivemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: 
 
 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 

 
 Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Fundo; 

 
 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
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 Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Fundo. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Fundo a não mais se manter em 
continuidade operacional; 
 

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. 

 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. 
 
 
São Paulo, 30 de março de 2026. 
 
 
Confiance Auditores Independentes 
CRC-SP Nº 2SP022750/O-8 

 
José Júlio de Sousa Pereira 
Contador  
CRC-SP Nº 1SP094178/O-3 
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VECTOR QUELUZ LAJES CORPORATIVAS FUNDO DE INVESTIMENTO  IMOBILIÁRIO
CNPJ (MF): 13.842.683/0001-76

Administrado por: Planner Corretora de Valores S.A.
CNPJ (MF): 00.806.353/0001-54

BALANÇO PATRIMONIAL 
Valores em Milhares de Reais 

Exercícios findos em:
ATIVO 31/12/2025 %PL 31/12/2024 %PL

CIRCULANTE 4                        0,02                   88                      0,42                   

Disponibilidades 4                        0,02                   1                        -                     
Bancos conta movimento 4                        0,02                   1                        -                     

Aplicação interfinanceira de liquidez -                     -                     87                      0,42                   
Operações compromissadas -                     -                     87                      0,42                   

NÃO CIRCULANTE 17.510                102,58                20.953                99,80                  

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 17.510                102,58                20.953                99,80                  

Títulos e valores mobiliários 17.510                102,58                20.953                99,80                  
Certificados de Recebíveis Imobiliários 17.510                102,58                20.953                99,80                  

TOTAL DO ATIVO 17.514                102,60                21.041                100,22                

PASSIVO

CIRCULANTE 445                    2,60                   47                      0,22                   

Encargos a Pagar 425                    2,49                   47                      0,22                   
Taxa de administração 65                      0,38                   7                        0,03                   
Taxa de gestão 360                    2,11                   40                      0,19                   

Provisão para pagamentos a efetuar 20                      0,11                   -                     -                     
Auditoria 9                        0,05                   -                     -                     
Taxa de custódia 11                      0,06                   -                     -                     

TOTAL DO PASSIVO 445                    2,60                   47                      0,22                   

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 17.069                100,00                20.994                100,00                

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 17.514                102,60                21.041                100,22                

Planner Corretora de Valores S.A. IGNIS CONTÁBIL LTDA
Administradora Contador Fernando Quiqueto

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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VECTOR QUELUZ LAJES CORPORATIVAS FUNDO DE INVESTIMENTO  IMOBILIÁRIO
CNPJ (MF): 13.842.683/0001-76

Administrado por: Planner Corretora de Valores S.A.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Valores em Milhares de Reais 

Exercícios findos em: 31/12/2025 31/12/2024

COMPOSIÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

Ativos Financeiros de Natureza Imobiliária
Rendimento de certificados de recebíveis imobiliário - CRI (2.723)                   (1.786)                   

Resultado Líquido de Ativos Financeiros de Natureza Imobiliária (2.723)                   (1.786)                   

Resultado Líquido de Atividades Imobiliárias (2.723)                   (1.786)                   

Outros Ativos Financeiros 22                         25                         
Receita de aplicações em operações compromissadas 22                         25                         

Outras receitas operacionais -                        6                          
Outras receitas operacionais -                        6                          

Outras despesas (724)                      (948)                      
Despesas com taxa de administradora (87)                        (72)                        
Despesas com taxa de gestão (480)                      (581)                      
Despesas com taxa de controladoria (53)                        (122)                      
Despesas com auditoria e custódia (89)                        (149)                      
Demais despesas de serviços do sistema financeiro (15)                        (24)                        

RESULTADO DE DETENTORES DE COTAS CLASSIF. PL (3.425)                   (2.703)                   

Planner Corretora de Valores S.A. IGNIS CONTÁBIL LTDA
Administradora Contador Fernando Quiqueto

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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VECTOR QUELUZ LAJES CORPORATIVAS FUNDO DE INVESTIMENTO  IMOBILIÁRIO
CNPJ (MF): 13.842.683/0001-76

Administrado por: Planner Corretora de Valores S.A.
CNPJ (MF): 00.806.353/0001-54

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Valores em Milhares de Reais 

 Cotas 
integralizadas 

 Reserva de 
lucros (Prejuízos 

acumulados) Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.143             22.304              24.447           

Amortização de cotas no período (750)               -                   (750)               
Prejuízo do exercício -                 (2.703)               (2.703)            

Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.393             19.601              20.994           

Amortização de cotas no período (500)               -                   (500)               
Ajuste para melhor apresentação 9.944             (9.944)               -                
Prejuízo do exercício -                 (3.425)               (3.425)            

Saldos em 31 de dezembro de 2025 10.837            6.232                17.069           

Planner Corretora de Valores S.A. IGNIS CONTÁBIL LTDA

Administradora Contador Fernando Quiqueto

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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VECTOR QUELUZ LAJES CORPORATIVAS FUNDO DE INVESTIMENTO  IMOBILIÁRIO

CNPJ (MF): 13.842.683/0001-76

Administrado por: Planner Corretora de Valores S.A.

CNPJ (MF): 00.806.353/0001-54

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO DIRETO

Valores em Milhares de Reais 
Exercícios findos em: 31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Rendimento de certificados de recebíveis imobiliários -                170              
Rendimento com operações compromissadas 22                 25                
Pagamento de Taxa de Administração (29)                (70)               
Pagamento de Taxa de Gestão (160)               (660)             
Pagamento de Taxa de Controladoria (53)                (122)             
Pagamento de Auditoria (9)                  (7)                 
Pagamento de Custódias de terceiros (74)                (169)             

Caixa líquido das atividades operacionais (303)               (833)             

Fluxo de caixa das atividades de investimento:

Aquisição de certificados recebíveis imobiliários - CRI (82)                -               
Amortização de certificados recebíveis imobiliários - CRI 800                1.508            

Caixa líquido das atividades de investimento 718                1.508            

Fluxo de caixa das atividades de financiamento:

Amortização de cotas (500)               (750)             

Caixa líquido das atividades de financiamento (500)               (750)             

Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (85)                (75)               

Caixa e equivalente de caixa no Início do período 89                 164              

Caixa e equivalente de caixa no final do período 4                   89                
-                -               

TOTAL DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA (85)                (75)               

Planner Corretora de Valores S.A. IGNIS CONTÁBIL LTDA
Administradora Contador Fernando Quiqueto

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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1. Contexto operacional 
 
O Fundo de Investimento Imobiliário Vector Queluz Lajes Corporativas Fundo de 
Investimento Imobiliário (“Fundo”), administrado pela Planner Corretora de Valores S.A., foi 
constituído em 16 de junho de 2011, sob forma de condomínio fechado, com prazo 
indeterminado, nos termos da Instrução CVM nº 175 de 23 de dezembro de 2022. Iniciou as 
atividades em 14 de novembro de 2012 e destina-se exclusivamente a investidores 
qualificados. 
 
O Fundo é de classe única, sem subclasses, podendo ser constituídas conforme 
Regulamento do Fundo. 
 
O Fundo tem por objeto a realização de investimentos imobiliários, consoante sua política 
de investimentos e, preferencialmente, por meio da aquisição de Empreendimentos 
Imobiliários Prontos, inclusive bens e direitos a eles relacionados, predominantemente lajes 
corporativas e escritórios comerciais de alto padrão, visando gerar ganhos por meio de 
locação e/ou arrendamento e alienação, e se beneficiar de potencial valorização imobiliária, 
nos termos da política de investimentos, conforme abaixo definida, de forma a proporcionar 
a seus Cotistas remuneração advinda da exploração econômica dos ativos que integram o 
patrimônio do Fundo. 
  
Caso o Fundo invista mais de 5% de seu Patrimônio Líquido em valores mobiliários, o 
Administrador, agindo em nome do Fundo, poderá prestar os serviços de custódia desses 
ativos ou contratar uma instituição financeira devidamente autorizada pela CVM para tal 
serviço.  
 
A gestão de riscos da Administradora tem suas políticas aderentes as melhores práticas de 
mercado, e está em linha com as diretrizes definidas pelos órgãos reguladores. Os principais 
riscos associados ao Fundo estão detalhados na Nota Explicativa nº 10. 
 
As aplicações no Fundo não contam com garantia do Administrador, do Gestor do Fundo 
Garantidor de Crédito – FGC. 
 
 

2. Base para elaboração e apresentação das demonstrações contábeis 
 
As presentes demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a fundo de investimento 
imobiliário regulamentados pelas Instruções nº 516/11 e nº 517/11 da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), incluindo os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as normas emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), desde que não conflitantes com as disposições 
contidas nas instruções especificas dos fundos de investimento imobiliário. 
 
As práticas contábeis da Instrução CVM nº 516/11 levam em consideração a norma da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), especificamente aplicáveis a fundo de investimento 
imobiliário, a Instrução CVM nº 472/08, e suas alterações. 
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As presentes demonstrações contábeis foram aprovadas pela administração do Fundo em 
30 de março de 2026. 
 
 

3. Descrição das principais práticas contábeis aplicadas na elaboração das 
demonstrações contábeis 
 
A elaboração das demonstrações contábeis exige que a Administradora efetue estimativas 
e adote premissas que afetam os montantes dos ativos e passivos apresentados, bem como 
os montantes de receitas e despesas reportados para o exercício do relatório. O uso de 
estimativas se estende às provisões necessárias para créditos de liquidação duvidosa, valor 
justo e mensuração de valor recuperável de ativos. Os resultados efetivos podem variar em 
relação às estimativas. 
 
a) Classificação dos instrumentos financeiros 

 
i) Data de reconhecimento 

 
Todos os ativos financeiros são inicialmente reconhecidos na data de negociação. 
 

ii) Reconhecimento inicial de instrumentos financeiros 
 
A classificação dos instrumentos financeiros em seu reconhecimento inicial depende 
de suas características e do propósito e finalidade pelos quais os instrumentos 
financeiros foram adquiridos pelo Fundo. Todos os instrumentos financeiros são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescidos do custo de transação, exceto 
nos casos em que os ativos e passivos financeiros são registrados ao valor justo por 
meio do resultado. 
  

iii) Classificação dos ativos financeiros para fins de mensuração 
 
Os ativos financeiros são incluídos, para fins de mensuração, em uma das seguintes 
categorias: 
 
 Ativos financeiros para negociação (mensurados ao valor justo por meio do 

resultado): essa categoria inclui os ativos financeiros adquiridos com o propósito 
de geração de resultado no curto prazo decorrente de sua negociação; 
 

 Investimentos mantidos até o vencimento: essa categoria inclui ativos 
financeiros adquiridos com o propósito de serem mantidos até o vencimento, para 
os quais o Fundo tem intenção e capacidade comprovada de mantê-los até o 
vencimento. Estes investimentos são mensurados ao custo amortizado menos 
perda por não recuperação, com receita reconhecida em base de rendimento 
efetivo. 
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iv) Classificação dos ativos financeiros para fins de apresentação 

 
Os ativos financeiros são classificados por natureza nas seguintes rubricas do 
balanço patrimonial: 
 
 Disponibilidades: saldos de caixa e disponibilidade financeira por meio de cotas 

de fundos de investimento de liquidez imediata; 
 

 Aplicações financeiras de natureza não imobiliária: 
 

• Operações compromissadas - são operações com compromisso de recompra 
com vencimento em data futura, anterior ou igual à do vencimento dos títulos 
objeto da operação, valorizadas diariamente conforme a taxa de mercado da 
negociação da operação. 
 

 Aplicações financeiras de natureza imobiliária: 
 
• Letras de crédito imobiliário - títulos que representam dívida para o emissor, 

rendem juros e são lastreados por crédito imobiliário garantidos por hipoteca 
ou por alienação fiduciária de imóvel; 
 

• Certificados de recebíveis imobiliários - títulos que representam dívida para o 
emissor, rendem juros e foram emitidos de forma física ou escritural; 

 
• Aluguéis a receber: representam as rendas de aluguéis a receber provenientes 

das propriedades para investimento. 
 

b) Mensuração dos ativos financeiros e reconhecimento das mudanças de valor 
justo 
 
Em geral, os ativos financeiros são inicialmente reconhecidos ao valor justo, que é 
considerado equivalente ao preço de transação. Os instrumentos financeiros não 
mensurados ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos e ajustados pelos 
custos de transação. Os ativos financeiros são posteriormente mensurados da seguinte 
forma: 
 
i. Mensuração dos ativos financeiros 

 
Os ativos financeiros são mensurados ao valor justo, sem dedução de custos 
estimados de transação que seriam eventualmente incorridos quando de sua 
alienação, exceto aqueles mantidos até o vencimento, instrumentos de patrimônio, 
cujo valor não possa ser apurado de forma suficientemente objetiva. 
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c) Mensuração dos ativos financeiros e reconhecimento das mudanças de valor  

 
O “valor justo” de um instrumento financeiro em uma determinada data é interpretado 
como o valor pelo qual ele poderia ser comprado e vendido naquela data por duas partes 
bem-informadas, agindo deliberadamente e com prudência, em uma transação em 
condições regulares de mercado. A referência mais objetiva e comum para o valor justo 
de um instrumento financeiro é o preço que seria pago por ele em um mercado ativo, 
transparente e significativo (“preço cotado” ou “preço de mercado”). 
 
Caso não exista preço de mercado para um determinado instrumento financeiro, seu 
valor justo é estimado com base em técnicas de avaliação normalmente adotadas pelo 
mercado financeiro, levando-se em conta as características específicas do instrumento 
a ser mensurado e sobretudo as diversas espécies de risco associados a ele. 
 
i. Reconhecimento de variações de valor justo 

 
Como regra geral, variações no valor contábil de ativos financeiros para negociação 
são reconhecidas na demonstração do resultado, em suas respectivas contas de 
origem. 

 
d) Reconhecimento de receitas e despesas 

 
As receitas e as despesas são apropriadas ao resultado segundo o regime contábil de 
competência. 
 

e) Caixa e equivalentes de caixa 
 
Caixa e equivalentes de caixa são representados por depósitos bancários, fundos de 
investimento/aplicações financeiras de renda fixa, de curto prazo e alta liquidez que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a 
um insignificante risco de mudança de valor. 
 

f) Estimativas e julgamentos contábeis críticos 
 
A Administradora do Fundo efetua estimativas e julgamentos contábeis, com base em 
premissas, que podem, no futuro, não ser exatamente iguais aos respectivos resultados 
reais. As estimativas e julgamentos que, na opinião da Administradora, podem ser 
consideradas mais relevantes, e podem sofrer variação no futuro, acarretando em 
eventuais impactos em ativos e passivos do Fundo, estão descritas a seguir: 
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i. Valor justo dos instrumentos financeiros: o valor justo dos instrumentos financeiros 

que não possuem suas cotações disponíveis ao mercado, por exemplo, Bolsa de 
Valores, são mensurados mediante utilização de técnicas de avaliação, sendo 
considerados métodos e premissas que se baseiam principalmente nas condições de 
mercado e, também, nas informações disponíveis, na data das demonstrações 
contábeis. As políticas contábeis descritas nas Notas nº 3 (a) e nº 3 (b) apresentam, 
respectivamente, informações detalhadas sobre “definição e classificação dos 
instrumentos financeiros” e “mensuração dos ativos e passivos financeiros e 
reconhecimento das mudanças de valor justo”; 
 

ii. Valor justo das propriedades para investimento: o valor justo dos imóveis para renda 
é obtido através de laudos de avaliação elaborados por empresas com qualificação 
reconhecida, sendo utilizadas técnicas de avaliação, como por exemplo projeções de 
desempenho futuro do fluxo de receitas e despesas descontado a valor presente.  

 
 

4. Títulos e valores mobiliários 
 
As aplicações compromissadas em 31 de dezembro de 2025 e 2024 estão representadas 
por: 
 
De caráter não imobiliário 
 
a) Operações compromissadas: 
 

 2025  2024  
Compromissadas Quantidade Valor  Quantidade Valor 
Compromissadas Bradesco - -  1 87 

 
 
De caráter imobiliário 
 
b) Certificados Recebíveis Imobiliários (CRI) 
 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o Fundo possui a seguinte composição de Certificados 
Recebíveis Imobiliários: 
 

Emissor  Código CETIP Emissão Vencimento Indexador Spread (a.a.) Quant. 2025 2024 

i Habitasec Securitizadora S.A (iii) 125_18K138300 08/01/2020 20/11/2028 IPCA 7,15% 4.998 3.975 4.699 

i Habitasec Securitizadora S.A (iv) 126_18K1383002 08/01/2020 20/11/2028 IPCA 7,13% 4.998 3.913 4.626 

i Habitasec Securitizadora S.A (v) 127_18K1383003 08/01/2020 20/11/2028 IPCA 7,08% 4.998 3.126 4.109 

i Habitasec Securitizadora S.A(vi) 199_20H0835015 12/11/2021 07/01/2034 IPCA 8,14% 8.000 6.727 7.750 

(-) PDD - CRI     - (231) (231) 

       17.510 20.953 
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(iii) CRI Habitasec Securitizadora S.A.: 125 série/1ª Emissão da Habitasec Securitizadora 

S.A. Os CRI’s possuem carência até 20 de novembro de 2028 e são lastreados por 
Créditos Imobiliários representados por Cédulas de Crédito Imobiliário da FS 
Participações S.A. SPE São José dos Campos S.A. As garantias da operação são: (i) 
alienação fiduciária de 100% das ações de emissão da devedora, (ii) cessão fiduciária 
de 55% dos recebíveis decorrentes das vendas dos lotes do empreendimento 
imobiliário, (iii) cessão fiduciária de conta centralizadora que receberá os recursos 
correspondentes aos 55% dos recebíveis decorrentes das vendas dos lotes do 
empreendimento imobiliário e (iv) regime fiduciário com consequente instituição do 
patrimônio separado, nos termos da Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1997. Esse CRI 
não teve avaliação realizada por empresa de rating. 

 
(iv) CRI Habitasec Securitizadora S.A.: 126 série/1ª Emissão da Habitasec Securitizadora 

S.A. Os CRI’s possuem carência até 20 de novembro de 2028 e são lastreados por 
Créditos Imobiliários representados por Debêntures conversíveis em ações da 
Castanheira Loteamento SPE. As garantias da operação são: (i) alienação fiduciária de 
100% das ações de emissão da devedora, (ii) cessão fiduciária de 55% dos recebíveis 
decorrentes das vendas dos lotes do empreendimento imobiliário, (iii) cessão fiduciária 
de conta centralizadora que receberá os recursos correspondentes aos 55% dos 
recebíveis decorrentes das vendas dos lotes do empreendimento imobiliário e (iv) 
regime fiduciário com consequente instituição do patrimônio separado, nos termos da 
Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1997. Esse CRI não teve avaliação realizada por 
empresa de rating. 

 
(v) CRI Habitasec Securitizadora S.A.: 127 série/1ª Emissão da Habitasec Securitizadora 

S.A. Os CRI’s possuem carência até 20 de novembro de 2028 e são lastreados por 
Créditos Imobiliários representados por Cédulas de Crédito Imobiliário da FS 
Participações S.A. SPE São José dos Campos S.A. As garantias da operação são: (i) 
alienação fiduciária de 100% das ações de emissão da devedora, (ii) cessão fiduciária 
de 55% dos recebíveis decorrentes das vendas dos lotes do empreendimento 
imobiliário, (iii) cessão fiduciária de conta centralizadora que receberá os recursos 
correspondentes aos 55% dos recebíveis decorrentes das vendas dos lotes do 
empreendimento imobiliário e (iv) regime fiduciário com consequente instituição do 
patrimônio separado, nos termos da Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1997. Esse CRI 
não teve avaliação realizada por empresa de rating. 
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(vi) CRI Habitasec Securitizadora S.A.: 199 série/1ª Emissão da Habitasec 

Securitizadora S.A. Os CRIS´s possuem data de emissão dos CRIS´s 25 de agosto de 
2020, data de vencimento final dos CRI´s 07 de janeiro de 2034. Devedora Nabileque 
Incorporadora Ltda. Escritura de emissão: o Instrumento Particular de Emissão de 
Cédulas de Crédito Imobiliário Integrais, sem Garantia Real Imobiliária, sob a Forma 
Escritural, celebrado, nesta data, pela Emissora e nomeando a Instituição Custodiante. 
Escriturador: Itaú corretora de valores S.A. A Emissora declara que foram vinculados, 
pelo presente Termo de Securitização, os Créditos Imobiliários representados pelas 
CCI, decorrentes dos Contratos de Compra e Venda, com valor nominal total de R$ 
8.000.000,00 (oito milhões de reais), na Data de Emissão dos CRI, cuja titularidade foi 
obtida pela Emissora por meio da celebração do Contrato de Dação em Pagamento. 
Segundo aditamento ao termo de securitização: A Emissora poderá, a partir de 04 de 
março de 2021 (inclusive), realizar mensalmente amortização extraordinária (parcial) 
dos CRI, até sua total liquidação, com os recursos excedentes verificados na Conta do 
Patrimônio Separado, se houver, após o pagamento das despesas, remuneração do 
CRI, dentre outras incorridas pelo Patrimônio Separado. 

 
 

5. Contas a receber 
 
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 não houve valores referente ao 
reembolso a ser realizado pelo gestor em função do pagamento pelo Fundo das despesas 
com distribuição de cotas realizadas.  
 
 

6. Taxa de administração, gestão, distribuição e performance 
 
Taxa de administração: O Administrador receberá por seus serviços de administração, 
escrituração, custódia, tesouraria e controladoria, uma taxa de administração equivalente à 
soma dos seguintes montantes:  
 
A Taxa de Administração será equivalente a 0,14% ao ano, calculados sobre o patrimônio 
líquido do Fundo, assegurando um valor mínimo mensal de R$ 13, atualizado anualmente 
pela variação do Índice Geral de Preços de Mercado, apurado e divulgado pela Fundação 
Getúlio Vargas – FGV (“IGP-M”), a partir do mês subsequente à data de funcionamento do 
Fundo perante a CVM;  
 
A Taxa de Administração será calculada mensalmente por período vencido e paga até o 5º 
(quinto) dia útil do mês subsequente ao mês em que os serviços forem prestados. 
  
O Administrador pode estabelecer que parcelas da Taxa de Administração sejam pagas 
diretamente pela classe aos prestadores de serviços contratados, desde que o somatório 
dessas parcelas não exceda o montante total da Taxa de Administração.  
 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foi provisionada a importância de R$ 87 (R$ 
72 em 31 de dezembro de 2024) a título de taxa de administração. 
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No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foi provisionada a importância de R$ 53 (R$ 
122 em 31 de dezembro de 2024) a título de taxa de controladoria. 
 
Taxa de gestão: A Taxa de Gestão será é fixada a remuneração das Gestoras 
correspondente ao montante equivalente a até: (a) 2,11% ao ano sobre o Patrimônio Líquido 
do Fundo durante o Período de Investimento e (b) 0,90% ao ano sobre o Patrimônio Líquido 
do Fundo após o Período de Investimento.;  
 
A Taxa de Gestão será calculada mensalmente por período vencido e paga até o 5º (quinto) 
dia útil do mês subsequente ao mês em que os serviços forem prestados. 
  
O Gestor pode estabelecer que parcelas da Taxa de Gestão sejam pagas diretamente pela 
classe aos prestadores de serviços contratados, desde que o somatório dessas parcelas não 
exceda o montante total da Taxa de Gestão.  
 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foi provisionado a importância de R$ 480 
(R$ 581 em 31 de dezembro de 2024) a título de taxa de gestão. 
 
Taxa de Distribuição: Tendo em vista que a classe tem natureza de classe fechada, a taxa 
e despesas com a distribuição de cotas da classe são descritas nos Documentos da Oferta 
de cada emissão, conforme aplicável. 
 
Taxa de custódia: A Taxa de Custódia será equivalente de 0,11% ao ano sobre o Patrimônio 
Líquido do Fundo, assegurado um valor mínimo mensal de R$ 12, a ser reajustado 
anualmente, no mês de janeiro, pela variação do Índice de Preços do Consumidor da FIPE 
(IPC –FIPE) do ano anterior. 
 
A Taxa de Custódia será calculada mensalmente por período vencido e paga até o 5º (quinto) 
dia útil do mês subsequente ao mês em que os serviços forem prestados. 
 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foi provisionado a importância de R$ 89 (R$ 
149 em 31 de dezembro de 2024) a título de taxa de custódia e auditoria. 
 
Taxa de Performance: As Gestoras receberão uma taxa de performance auferida em virtude 
do resultado do Fundo (método do passivo), equivalente a 20% da rentabilidade do capital 
integralizado pelos Cotistas, já deduzidas todas as taxas e despesas pagas pelo Fundo, 
inclusive a Taxa de Administração, que exceder o Indexador, calculada de acordo com a 
seguinte fórmula (“Taxa de Performance”): 
 
P = 20% [V – (Cc – VDa)], se P>0  
 
se (Cc – VDa) <0  
 
P = 20% V, se P>0  
 
Sendo:  
 
P = Taxa de Performance.  
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Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, não foram provisionadas taxas 
de performance. 
 
Taxa de ingresso e saída: Não serão cobradas da classe ou dos cotistas, taxa de ingresso. 
Não obstante, a cada nova emissão de cotas, a classe poderá cobrar taxa de distribuição no 
mercado primário para arcar com as despesas da oferta pública da nova emissão de cotas, 
a ser paga pelos subscritores das novas cotas no ato da sua respectiva integralização, se 
assim for deliberado em assembleia geral ou no ato do Administrador que aprovar a 
respectiva oferta no âmbito do Capital Autorizado, conforme o caso.  
 
A cobrança da classe ou dos cotistas de taxas de saída é vedada. 
 
 

7. Obrigações por aquisição de imóveis 
 
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, não havia saldo em obrigações 
por aquisição de imóvel. 
 
 

8. Obrigações por captação de recursos 
 
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o Fundo não detinha obrigações 
pela cessão de recebíveis decorrentes de contratos de aluguéis. 
 
 

9. Mensuração ao valor justo 
 
O Fundo aplica o CPC 40 e o artigo 7º da Instrução CVM nº 516/2011, para instrumentos 
financeiros e propriedades para investimento mensurados no balanço patrimonial pelo valor 
justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte 
hierarquia de mensuração pelo valor justo: 
 
 Nível 1 - O valor justo dos instrumentos financeiros negociados em mercados ativos é 

baseado nos preços de mercado, cotados na data de balanço. Um mercado é visto como 
ativo se os preços cotados estiverem pronta e regularmente disponíveis a partir de uma 
Bolsa, distribuidor, corretor, grupo de indústrias, serviço de precificação, ou agência 
reguladora, e aqueles preços representam transações de mercado reais e que ocorrem 
regularmente em bases puramente comerciais; 
 

 Nível 2 - O valor justo dos instrumentos financeiros que não são negociados em mercados 
ativos é determinado mediante o uso de técnica de avaliação. Essas técnicas maximizam 
o uso dos dados adotados pelo mercado onde está disponível e confiam o menos possível 
nas estimativas específicas da entidade. Se todas as informações relevantes exigidas 
para o valor justo de um instrumento forem adotadas pelo mercado, o instrumento estará 
incluído no Nível 2; 
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 Nível 3 - Se uma ou mais informações relevantes não estiver baseada em dados adotados 

pelo mercado, o instrumento estará incluído no Nível 3. As técnicas de avaliação 
específicas utilizadas para valorizar os instrumentos financeiros e as propriedades para 
investimento incluem aquelas descritas no artigo 7º da Instrução CVM nº 516/11. 

 
A tabela abaixo apresenta os ativos e passivos do Fundo mensurados pelo valor justo em 
31 de dezembro de 2025 e 2024: 
 
2025 
 
Ativos 
 

    Consolidado 
Ativos financeiros ao valor justo por meio  
do resultado     Nível 1    Nível 2   Nível 3 Saldo total 
Certificado de Recebíveis Imobiliários – CRI - 17.510 - 17.510 
Total do ativo - 17.510 - 17.510 

 
2024 
 
Ativos 
 

    Consolidado 
Ativos financeiros ao valor justo por meio  
do resultado     Nível 1    Nível 2   Nível 3 Saldo total 
Operações compromissadas  87 - - 87 
Certificado de Recebíveis Imobiliários – CRI - 20.953 - 20.953 
Total do ativo 87 20.953 - 21.040 

 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 o Fundo não possui passivos mensurados pelo valor 
justo. 
 
 

10. Riscos associados ao Fundo 
 
a) Tipos de riscos 

 
A Não obstante a diligência do Administrador em colocar em prática a Política de 
Investimento delineada, os investimentos do Fundo estão, por sua natureza, sujeitos a 
flutuações típicas do mercado, risco de crédito, risco sistêmico, condições adversas de 
liquidez e negociação atípica nos mercados de atuação e, mesmo que o Administrador 
mantenha rotinas e procedimentos de gerenciamento de riscos, não há qualquer 
garantia de eliminação da possibilidade de perdas para o Fundo e para o Cotista.  
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A seguir, encontram-se descritos os principais riscos inerentes ao Fundo, os quais não 
são os únicos aos quais estão sujeitos os investimentos no Fundo e no Brasil em geral. 
Os negócios, situação financeira ou resultados do Fundo podem ser adversa e 
materialmente afetados por quaisquer desses riscos, sem prejuízo de riscos adicionais 
que não sejam atualmente de conhecimento do Administrador ou que sejam julgados de 
pequena relevância neste momento.  
 
Riscos Macroeconômicos e Regulatórios: 
 
Riscos relacionados a fatores macroeconômicos, política governamental e globalização: 
O Fundo desenvolverá suas atividades no mercado brasileiro, estando sujeito, portanto, 
aos efeitos da política econômica praticada pelo Governo Federal. Ocasionalmente, o 
governo brasileiro intervém na economia, realizando relevantes mudanças em suas 
políticas. As medidas do governo brasileiro para controlar a inflação e implementar as 
políticas econômica e monetária, por exemplo, têm envolvido, no passado recente, 
alterações nas taxas de juros, intervenções no mercado de câmbio para evitar 
oscilações relevantes no valor do dólar, aumento das tarifas públicas, entre outras 
medidas. Essas políticas, bem como outras condições macroeconômicas, podem 
impactar significativamente a economia e o mercado de capitais nacional. A adoção de 
medidas que possam resultar na flutuação da moeda, indexação da economia, 
instabilidade de preços, elevação de taxas de juros ou influenciar a política fiscal vigente 
poderão impactar os negócios, as condições financeiras, os resultados operacionais do 
Fundo e a consequente distribuição de rendimentos aos Cotistas do Fundo. Impactos 
negativos na economia, tais como recessão, perda do poder aquisitivo da moeda e 
aumento exagerado das taxas de juros resultantes de políticas internas ou fatores 
externos podem influenciar nos resultados do Fundo. Como exemplo, algumas 
consequências dos riscos macroeconômicos são: (i) aumento das taxas de juros que 
poderiam reduzir a demanda por imóveis ou aumentar os custos de financiamento das 
sociedades investidas ou ainda reduzir o apetite dos bancos comerciais na concessão 
de crédito tanto para incorporadora, quando o Fundo utilizasse deste expediente, como 
para compradores de imóveis; (ii) aumento da inflação que poderia levar a um aumento 
nos custos de execução dos empreendimentos imobiliários ou mesmo impactar a 
capacidade de tomar crédito dos compradores de imóveis; e (iii) alterações da política 
habitacional que poderia reduzir a disponibilidade de crédito para o financiamento das 
obras dos empreendimentos ou mesmo do financiamento disponível para os 
compradores de imóveis ou o custo de obras, com redução dos incentivos atualmente 
concedidos ao setor imobiliário. 
 
Riscos de mercado: Existe a possibilidade de ocorrerem flutuações de mercado, 
nacionais e internacionais, afetando preços, taxas de juros, ágios, deságios e 
volatilidades dos ativos do Fundo, entre outros fatores, com consequentes oscilações 
do valor das Cotas do Fundo, podendo resultar em ganhos ou perdas para os Cotistas. 
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Riscos do Fundo 
 
Riscos de não realização do investimento: Não há garantias de que os investimentos 
pretendidos pelo Fundo estejam disponíveis no momento e em quantidade convenientes 
ou desejáveis à satisfação de sua Política de Investimentos, o que pode resultar em 
investimentos menores ou mesmo a não realização destes investimentos a não 
realização de investimentos em ativos imobiliários ou a realização desses investimentos 
em valor inferior ao pretendido pelo Fundo, considerando os custos do Fundo, dentre os 
quais a Taxa de Administração, poderá afetar negativamente os resultados da carteira 
do Fundo e o valor da Cota.  
 
Riscos de liquidez, descontinuidade do investimento e descasamento de prazos: Os 
fundos de investimento imobiliário representam modalidade de investimento em 
desenvolvimento no mercado brasileiro e são constituídos, por força regulamentar e 
legal, como condomínios fechados, não sendo admitido resgate das Cotas, antecipado 
ou não, em hipótese alguma. Os Cotistas poderão enfrentar dificuldades na negociação 
das Cotas no mercado secundário. Adicionalmente, determinados ativos do Fundo 
podem passar por períodos de dificuldade de execução de ordens de compra e venda, 
ocasionados por baixas ou inexistentes demanda e negociabilidade. Nestas condições, 
o Administrador poderá enfrentar dificuldade de liquidar ou negociar tais ativos pelo 
preço e no momento desejados e, consequentemente, o Fundo poderá enfrentar 
problemas de liquidez. Adicionalmente, a variação negativa dos ativos financeiros 
poderá impactar o Patrimônio Líquido do Fundo. Além disso, existem algumas hipóteses 
em que a Assembleia Geral de Cotistas poderá optar pela liquidação do Fundo e outras 
hipóteses em que o resgate das Cotas poderá ser realizado mediante a entrega dos 
ativos integrantes da carteira do Fundo. Na hipótese de os Cotistas virem a receber 
ativos integrantes da carteira, há o risco de receberem fração ideal de Ativos 
Imobiliários, que será entregue após a constituição de condomínio sobre tais ativos. 
Nestas situações, os Cotistas poderão encontrar dificuldades para vender os ativos 
recebidos quando da liquidação do Fundo. 
 
Riscos atrelados aos Ativos investidos: O Administrador desenvolve seus melhores 
esforços na seleção, controle e acompanhamento dos ativos do Fundo. Todavia, a 
despeito desses esforços, pode não ser possível para o Administrador identificar falhas 
na administração ou na gestão dos ativos investidos. 
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Riscos de crédito: Os Outros Ativos integrantes da carteira do Fundo podem estar 
sujeitos à capacidade de seus devedores em honrar os compromissos de pagamento 
de juros e principal referentes a tais Outros Ativos. Alterações nas condições financeiras 
dos emissores dos Outros Ativos ou na percepção que os investidores têm sobre tais 
condições, bem como alterações nas condições econômicas e políticas que possam 
comprometer a sua capacidade de pagamento, podem trazer impactos significativos nos 
preços e na liquidez dos ativos de liquidez. O Fundo poderá incorrer em risco de crédito 
na liquidação das operações realizadas por meio de corretoras e distribuidoras de títulos 
e valores mobiliários que venham a intermediar as operações de compra e venda de 
ativos em nome do Fundo. Na hipótese de falta de capacidade ou falta de disposição de 
pagamento de qualquer dos emissores de ativos ou das contrapartes nas operações 
integrantes da carteira do Fundo, o Fundo poderá sofrer perdas, podendo inclusive 
incorrer em custos para conseguir recuperar os seus créditos. 
  
Risco de Liquidez: Os fundos de investimento imobiliário encontram pouca liquidez no 
mercado brasileiro, sendo uma modalidade de investimento pouco disseminada em tal 
mercado. Adicionalmente, os fundos de investimento imobiliário são constituídos 
sempre na forma de condomínios fechados, não sendo admitida, portanto, a 
possibilidade de resgate de suas Cotas. Dessa forma, os Cotistas poderão enfrentar 
dificuldades em realizar a venda de suas Cotas no mercado secundário, mesmo 
admitindo para estas a negociação no mercado de bolsa ou de balcão organizado. 
Desse modo, o investidor que adquirir as Cotas do Fundo deverá estar consciente de 
que o investimento no Fundo consiste em investimento de longo prazo. Ainda, uma vez 
que as Cotas da 1ª emissão do Fundo serão distribuídas nos termos da Instrução CVM 
nº 476/09 (atualmente revogada em substituição a RCVM 175), os Cotistas somente 
poderão ceder suas Cotas após 90 (noventa) dias da sua subscrição. Adicionalmente, 
a cessão de tais Cotas somente poderá se dar para Investidores Qualificados, assim 
definidos nos termos da Instrução CVM nº 539/13 (atualmente revogada), ressalvada a 
hipótese de registro de tais Cotas perante a CVM. 
 
Risco relativo à propriedade das cotas e dos Ativos Imobiliários: Apesar de a carteira do 
Fundo ser composta também por participações em ações ou cotas de sociedades cujo 
propósito seja investimentos em direitos reais sobre bens imóveis, a propriedade de 
referidas cotas e/ou ações não confere aos Cotistas a propriedade direta sobre os 
imóveis em desenvolvimentos por estas, ou seja, nesta situação, o Cotista não poderá 
exercer qualquer direito real sobre os empreendimentos integrantes direta ou 
indiretamente do patrimônio do Fundo. 
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Risco de concentração da carteira do Fundo: O Fundo destinará os recursos captados 
nesta oferta para a aquisição dos Ativos Imobiliários que integrarão o patrimônio do 
Fundo, de acordo com a sua Política de Investimento, observando-se, ainda, que 
poderão ser realizadas novas emissões, tantas quantas sejam necessárias, visando a 
permitir que o Fundo possa adquirir outros Ativos Imobiliários. Independentemente da 
possibilidade de aquisição de diversos Ativos Imobiliários pelo Fundo, inicialmente, o 
Fundo irá adquirir Ativos Imobiliários derivados de um número limitado de 
empreendimentos imobiliários, o que poderá gerar uma concentração da carteira do 
Fundo. Essa concentração poderá, eventualmente, acarretar perdas patrimoniais ao 
Fundo e aos Cotistas do Fundo, tendo em vista, principalmente, que nesse caso os 
resultados do Fundo dependerão dos resultados atingidos por poucos empreendimentos 
imobiliários. 
 
Risco relativo à concentração e pulverização: Poderá ocorrer situação em que um único 
Cotista venha a integralizar parcela substancial da emissão ou mesmo a totalidade das 
Cotas do Fundo, passando tal cotista a deter uma posição expressivamente 
concentrada, fragilizando, assim, a posição dos eventuais cotistas minoritários. Nesta 
hipótese, há possibilidade de que deliberações sejam tomadas pelo Cotista majoritário 
em função de seus interesses exclusivos em detrimento do Fundo e/ou dos Cotistas 
minoritários. 
  
Risco de diluição da participação do Cotista: O Fundo poderá captar recursos adicionais 
no futuro através de novas emissões de Cotas por necessidade de capital ou para 
aquisição de novos ativos. Caso ocorram novas emissões, os Cotistas poderão ter suas 
respectivas participações diluídas. 
  
Risco de inexistência de quórum nas deliberações a serem tomadas pela assembleia 
geral: Determinadas matérias que são objeto de Assembleia Geral de Cotistas somente 
serão deliberadas quando aprovadas por maioria qualificada dos Cotistas. Tendo em 
vista que fundos de investimento imobiliários tendem a possuir um número elevado de 
cotistas, é possível que as matérias que dependam de quórum qualificado fiquem 
impossibilitadas de aprovação pela ausência de quórum na instalação (quando 
aplicável) e na votação de tais assembleias. A impossibilidade de deliberação de 
determinadas matérias pode ensejar, dentre outros prejuízos, a liquidação antecipada 
do Fundo. 
  
Risco de não pagamento de rendimentos aos investidores: É possível que o Fundo não 
possua caixa para a realização da distribuição de rendimentos aos investidores por uma 
série de fatores, como os citados de forma exemplificada a seguir (i) o fato de os 
empreendimentos imobiliários estarem em fase de construção; (ii) carência no 
pagamento de juros dos valores mobiliários; e (iii) não distribuição de dividendos pelas 
sociedades investidas, tendo em vista que os empreendimentos imobiliários objeto de 
investimento por tais sociedades investidas ainda estarem em fase de construção ou a 
não obtenção do financiamento imobiliário pelos compradores. 
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Risco de alterações tributárias e mudanças na legislação: A Lei nº 8.668/93, conforme 
alterada pela Lei 9.779/99, estabelece que a receita operacional dos Fundos de 
Investimento Imobiliário é isenta de tributação, desde que o Fundo não aplique recursos 
em empreendimento imobiliário que tenha como incorporador, construtor ou sócio, 
cotista que possua, isoladamente ou em conjunto com pessoa a ele ligada, mais de 25% 
(vinte e cinco por cento) das Cotas. Nos termos da Lei nº 9.779/99, os fundos de 
investimento imobiliário são obrigados a distribuir a seus cotistas, no mínimo, 95% 
(noventa e cinco por cento) dos lucros apurados segundo o regime de caixa. Os 
rendimentos distribuídos aos Cotistas são tributados na fonte pela alíquota de 20% (vinte 
por cento). Não obstante, de acordo com o artigo 3º, parágrafo único, inciso II, da Lei nº 
11.033, de 21 de dezembro de 2004, conforme alterada, ficam isentos do imposto de 
renda retido na fonte e na declaração de ajuste anual das pessoas físicas os 
rendimentos distribuídos por Fundos de Investimento Imobiliário, desde que observados 
cumulativamente os seguintes requisitos: 
 
 cujas Cotas sejam admitidas à negociação exclusivamente em bolsas de valores ou 

no mercado de balcão organizado;  
 
 o cotista seja titular de Cotas que representem menos de 10% (dez por cento) do 

montante total de Cotas emitidas pelo Fundo ou (b) cujas Cotas derem direito ao 
recebimento de rendimentos inferiores a 10% (dez por cento) do total de 
rendimentos auferidos pelo Fundo; e  

 
 o Fundo conte com, no mínimo, 50 (cinquenta) Cotistas.  
 
Como as Cotas são negociadas livremente no mercado secundário, não existe garantia 
que o Fundo terá no mínimo 50 (cinquenta) cotistas. Ainda, embora tais regras tributárias 
estejam vigentes desde a edição do mencionado diploma legal, existe o risco de 
eventual reforma tributária. 
  
Assim, o risco tributário engloba o risco de perdas ou redução dos ganhos decorrentes 
da criação de novos tributos ou de interpretação diversa da legislação vigente sobre a 
incidência de quaisquer tributos ou a revogação ou o desenquadramento do Fundo às 
regras de isenções vigentes, sujeitando o Fundo ou seus Cotistas a novos recolhimentos 
não previstos inicialmente.   
 
Risco regulatório: Toda a arquitetura do modelo financeiro, econômico e jurídico deste 
Fundo considera um conjunto de rigores e obrigações de parte a parte estipuladas 
através de contratos públicos ou privados tendo por diretrizes a legislação em vigor. 
Entretanto, em razão da pouca maturidade e da falta de tradição e jurisprudência no 
mercado de capitais brasileiro, no que tange a este tipo de operação financeira, em 
situações de estresse, poderá haver perdas por parte dos Investidores em razão do 
dispêndio de tempo e recursos para manutenção do arcabouço contratual estabelecido. 
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Riscos de despesas extraordinárias: O Fundo, na qualidade de proprietário dos imóveis, 
estará eventualmente sujeito ao pagamento de despesas extraordinárias, tais como 
conservação, instalação de equipamentos de segurança, indenizações trabalhistas, 
bem como quaisquer outras despesas que não sejam rotineiras na manutenção dos 
imóveis e dos condomínios em que se situam. O pagamento de tais despesas ensejaria 
uma redução na rentabilidade das Cotas do Fundo. 
 
Risco dos Ativos Imobiliários: 
 
Riscos relacionados aos Ativos Imobiliários: Os pagamentos relativos aos títulos ou 
valores mobiliários de emissão das sociedades investidas ou os pagamentos relativos 
aos empreendimentos imobiliários, como dividendos, juros e outras formas de 
remuneração e bonificação podem vir a se frustrar em razão da insolvência, falência, 
mau desempenho operacional do respectivo ativo imobiliário, ou, ainda, em decorrência 
de outros fatores. Em tais ocorrências, o Fundo e os seus Cotistas poderão experimentar 
perdas, não havendo qualquer garantia ou certeza quanto à possibilidade de eliminação 
de tais riscos. Caso determinada sociedade investida tenha sua falência decretada ou 
caso haja a desconsideração da personalidade jurídica, a responsabilidade pelo 
pagamento de determinados passivos poderá ser atribuída ao Fundo, impactando o 
valor das Cotas, o que poderá resultar em Patrimônio Líquido negativo no Fundo. Os 
investimentos nos Ativos Imobiliários envolvem riscos relativos ao setor imobiliário. Não 
há garantia quanto ao desempenho desse setor e nem tampouco certeza de que o 
desempenho de cada um dos Ativos Imobiliários acompanhe o desempenho médio 
desse setor. Em função de diversos fatores relacionados ao funcionamento de órgãos 
públicos de que pode vir a depender o Fundo no desempenho de suas operações, não 
há qualquer garantia de que o Fundo conseguirá exercer todos os seus direitos de sócio 
ou investidor dos Ativos Imobiliários, ou como adquirente ou alienante de ações ou 
outros valores mobiliários de emissão de tais sociedades, nem de que, caso o Fundo 
consiga exercer tais direitos, os efeitos obtidos serão condizentes com os seus direitos 
originais ou obtidos no tempo esperado. Tais fatores poderão impactar negativamente 
a carteira do Fundo. 
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Risco relacionado à existência de contingências nos Imóveis: O Fundo pode adquirir, 
por meio de leilão ou não, imóveis ou direitos reais sobre imóveis que contenham ônus, 
gravames, vícios, contingências e/ou pendências de qualquer natureza. Tais ônus, 
gravames, vícios, contingências e/ou pendências de qualquer natureza poderão resultar 
em restrições ao pleno exercício, pelo Fundo, do seu direito de propriedade sobre os 
respectivos imóveis e gerar contingências de natureza pecuniária para o próprio Fundo 
ou de obrigações de fazer ou não fazer referentes aos respectivos imóveis. Dessa forma, 
não há garantia de que o Fundo poderá exercer plenamente, a qualquer momento, todos 
os direitos e garantias associados à propriedade dos referidos imóveis. Tais situações 
poderão ter impactos negativos relevantes para o Fundo e sua rentabilidade, bem como 
para os Cotistas. A eventual aquisição, pelo Fundo, de imóvel que tenha qualquer 
gravame ou irregularidade, ou estejam envolvidos em ações judiciais, processos 
administrativos, processos de recuperação judicial, falência ou liquidação judicial ou 
extrajudicial, conhecidos ou não, poderá impactar na rentabilidade do Fundo se houver 
a necessidade de dispêndios adicionais pelo Fundo para liberação de tais gravames, 
existam cláusulas que atribuam tal responsabilidade ao vendedor, visto que o Fundo 
deverá, ao menos, certificar-se da efetiva liberação, mediante a contratação de 
assessores legais que lhe transmitam tal segurança. 
  
Risco relativo ao desenvolvimento imobiliário devido à extensa legislação: Em que pese 
não ser o objetivo preponderante do Fundo, o desenvolvimento de empreendimentos 
imobiliários sujeita-se ao cumprimento de uma extensa legislação que define todas as 
condições para dar início a venda dos imóveis bem como para concluir a entrega de um 
empreendimento. Atrasos na concessão de aprovações ou mudanças na legislação 
aplicável poderão impactar negativamente os resultados dos Ativos Imobiliários e 
consequentemente o resultado do Fundo. 
  
Risco de crédito dos locatários que celebrem contratos com o Fundo: A qualidade de 
recebimento dos recebíveis depende diretamente da capacidade de pagamento dos 
locatários. Se houver inadimplência o Fundo será prejudicado. 
  
Risco de reclamações de terceiros: Na qualidade de proprietária de imóveis e no âmbito 
de suas atividades, o Fundo e/ou as sociedades investidas poderão responder a 
processos administrativos ou judiciais, o que poderá impactar negativamente a 
rentabilidade do empreendimento imobiliário e consequentemente do Fundo. 
 
Risco de despesas extraordinárias: O Fundo, como proprietário dos Ativos Imobiliários, 
está sujeito à necessidade de alocar recursos adicionais para a conclusão dos 
empreendimentos imobiliários. A alocação de recursos adicionais poderá impactar 
negativamente a rentabilidade do empreendimento imobiliário e consequentemente do 
Fundo. 
 
Riscos ambientais: Em caso de ocorrência de vendavais, inundações, questões de- 
correntes de vazamento de esgoto sanitário, entre outras, os imóveis e o andamento 
dos projetos poderão ser adversamente impactados, gerar passivos em relação aos 
imóveis e acarretar assim na perda de seu valor econômico e, consequentemente, 
prejuízos ao Fundo e seus Cotistas.  
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Além disso, os Ativos Imobiliários que poderão ser adquiridos pelo Fundo estão sujeitos 
a riscos inerentes a: (i) legislação, regulamentação e demais questões ligadas ao meio 
ambiente, tais como falta de licenciamento ambiental e/ou autorização ambiental para 
operação de suas atividades e outras atividades correlatas, uso de recursos hídricos por 
meio de poços artesianos, saneamento, manuseio de produtos químicos controlados 
(emitidas pelas Polícia Civil, Polícia Federal e Exército), supressão de vegetação e 
descarte de resíduos sólidos; (ii) passivos ambientais decorrentes de contaminação de 
solo e águas subterrâneas, bem como eventuais responsabilidades administrativas, 
civis e penais daí advindas, com possíveis riscos à imagem do Fundo e dos imóveis que 
compõem o portfólio do Fundo; (iii) ocorrência de problemas ambientais, anteriores ou 
supervenientes à aquisição dos imóveis que pode acarretar a perda de valor dos imóveis 
e/ou a imposição de penalidades administrativas, civis e penais ao Fundo; e (iv) 
consequências indiretas da regulamentação ou de tendências de negócios, incluindo a 
submissão a restrições legislativas relativas a questões urbanísticas, tais como 
metragem de terrenos e construções, restrições a metragem e detalhes da área 
construída, e suas eventuais consequências. A ocorrência destes eventos pode afetar 
negativamente o patrimônio do Fundo, a rentabilidade e o valor de negociação das 
Cotas. Adicionalmente, as agências governamentais ou outras autoridades podem 
também editar novas regras mais rigorosas ou buscar interpretações mais restritivas das 
leis e regulamentos existentes, que podem obrigar os locatários, arrendatários ou 
proprietários de Ativos Imobiliários a gastar recursos adicionais na adequação 
ambiental, inclusive obtenção de licenças ambientais para instalações e equipamentos 
que não necessitavam anteriormente. As agências governamentais ou outras 
autoridades podem, ainda, atrasar de maneira significativa a emissão ou renovação das 
licenças e autorizações necessárias para o desenvolvimento dos negócios dos 
proprietários, locatários ou proprietários, gerando, consequentemente, efeitos adversos 
em seus negócios. Qualquer dos eventos acima poderá fazer com que os locatários ou 
arrendatários tenham dificuldade em honrar com os aluguéis dos imóveis. Ainda, em 
função de exigências dos órgãos competentes, pode haver a necessidade de se 
providenciar reformas ou alterações em tais imóveis cujo custo poderá ser imputado ao 
Fundo. A ocorrência dos eventos acima pode afetar negativamente o patrimônio do 
Fundo, a rentabilidade e o valor de negociação das Cotas. 
 
Risco de Desapropriação: Há possibilidade de que ocorra a desapropriação, parcial ou 
total, dos Ativos Imobiliários de propriedade do Fundo, por decisão unilateral do Poder 
Público, a fim de atender finalidades de utilidade e interesse público. Ocorrendo a 
desapropriação, não há como garantir que o preço que venha a ser pago pelo Poder 
Público será justo, equivalente ao valor de mercado, ou que, efetivamente, remunerará 
os valores investidos de maneira adequada. Dessa forma, caso os Ativos Imobiliários 
sejam desapropriados, este fato poderá afetar adversamente e de maneira relevante as 
atividades do Fundo, sua situação financeira e resultados. Outras restrições aos Ativos 
Imobiliários também podem ser aplicadas pelo Poder Público, tais como o tombamento 
deste ou de área de seu entorno, incidência de preempção e ou criação de zonas 
especiais de preservação cultural, o que poderá diminuir o valor do respectivo Ativo 
Imobiliários ou restringir seu uso, dificultando eventual locação. 
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Risco de sinistro: No caso de sinistro envolvendo a integridade física dos imóveis que 
comporão o patrimônio do Fundo, os recursos obtidos pela cobertura do seguro 
dependerão da capacidade de pagamento da companhia seguradora contratada, nos 
termos da apólice exigida, bem como as indenizações a serem pagas pelas seguradoras 
poderão ser insuficientes para a reparação do dano sofrido, observadas as condições 
gerais das apólices. No caso de sinistro envolvendo a integridade física dos imóveis não 
segurados, o Administrador poderá não recuperar a perda do ativo. A ocorrência de um 
sinistro significativo não segurado ou indenizável, parcial ou integralmente, pode ter um 
efeito adverso nos resultados operacionais e na condição financeira do Fundo. 
  
Riscos de desvalorização dos Ativos Imobiliários e condições externas: O valor dos 
Ativos Imobiliários está sujeito a condições sobre as quais o Administrador do Fundo 
não tem controle nem tampouco pode influir ou evitar. O nível de desenvolvimento 
econômico e as condições da economia em geral poderão afetar o desempenho e a 
expectativa de retorno dos Ativos Imobiliários que integrarão o patrimônio do Fundo e, 
consequentemente, a expectativa de remuneração futura dos investidores. Desta forma, 
poderá haver desvalorização da Cota do Fundo, o que afetará de forma negativa o seu 
retorno. 
  
Risco de Derivativos: Com relação a determinados investimentos, o Fundo poderá 
utilizar técnicas de hedge (mecanismos de proteção) destinados a reduzir os riscos de 
movimentos negativos nas taxas de juros, preços de valores mobiliários e taxas 
cambiais. Embora possam reduzir determinados riscos, essas operações por si só 
podem gerar outros riscos. Assim sendo, embora o Fundo possa se beneficiar do uso 
desses mecanismos de proteção, mudanças não previstas nas taxas em geral para o 
Fundo em comparação ao cenário em que tais operações de hedge não tivessem sido 
contratadas. 
  
Risco de Descontinuidade: A Assembleia Geral de Cotistas poderá optar pela liquidação 
antecipada do Fundo. Nessa situação, os Cotistas terão seu horizonte original de 
investimento reduzido e poderão não conseguir reinvestir os recursos que esperavam 
investir no Fundo ou receber a mesma remuneração que esperava ser proporcionada 
pelo Fundo. O Fundo, o Administrador e a Gestora não serão obrigados a pagar 
qualquer multa ou penalidade a qualquer Cotista, a qualquer título, em decorrência da 
liquidação do Fundo. 
 
Riscos Relacionados à Cessão de Recebíveis Originados a partir do Investimento em 
imóveis e/ou Ativos Imobiliários: Considerando que o Fundo poderá realizar a cessão 
de recebíveis de ativos para a antecipação de recursos, existe o risco de (i) caso os 
recursos sejam utilizados para reinvestimento, a renda obtida com a realização da 
aquisição de Imóveis resultar em fluxo de recursos menor do que aquele objeto de 
cessão, gerando ao Fundo diminuição de ganhos, ou (ii) caso o Administrador decida 
pela realização de amortização extraordinária das Cotas com base nos recursos 
recebidos, impacto negativo no preço de negociação das Cotas, assim como na 
rentabilidade esperada pelo Investidor, que terá seu horizonte de investimento reduzido 
no que diz respeito à parcela amortizada.  
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Riscos Referentes à Primeira Emissão: 
 
Risco de Conflito de Interesses: Os atos que caracterizem situações de conflito de 
interesses entre o Fundo e o Administrador e a Gestora dependem de aprovação prévia, 
específica e informada em Assembleia Geral de Cotistas, nos termos do artigo 34 da 
Instrução CVM nº 472/08 (atualmente revogada em substituição a RCVM 175). 
Adicionalmente, o Fundo poderá contar com prestadores de serviço que sejam do 
mesmo grupo econômico. Essa relação societária poderá eventualmente acarretar 
conflito de interesses no desenvolvimento das atividades a serem desempenhadas ao 
Fundo.  
 
Risco Imobiliário: Os Ativos Imobiliários podem sofrer desvalorização ocasionada por, 
não se limitando, fatores como: (i) fatores macroeconômicos que afetem toda a 
economia, (ii) mudança de zoneamento ou regulatórios que impactem diretamente o 
local do(s) empreendimento(s), seja possibilitando a maior oferta de imóveis (e, 
consequentemente, deprimindo os preços dos alugueis no futuro) ou que eventualmente 
restrinjam os possíveis usos do(s) empreendimento(s) limitando sua valorização ou 
potencial de revenda, (iii) mudanças socioeconômicas que impactem exclusivamente 
a(s) região(ões) onde o(s) empreendimento(s) se encontre(m), como, por exemplo, o 
aparecimento de favelas ou locais potencialmente inconvenientes, como boates, bares, 
entre outros, que resultem em mudanças na vizinhança, piorando a área de influência 
para uso comercial, (iv) alterações desfavoráveis do trânsito que limitem, dificultem ou 
impeçam o acesso ao(s) empreendimento(s), e (v) restrições de infraestrutura/serviços 
públicos no futuro, como capacidade elétrica, telecomunicações, transporte público, 
entre outros, (vi) a expropriação (desapropriação) do(s) empreendimento(s) em que o 
pagamento compensatório não reflita o ágio e/ou a apreciação histórica. Neste caso, o 
patrimônio do FUNDO, bem como a rentabilidade das Cotas poderão ser adversamente 
afetados. 
  
Risco de Exposição Associados à Locação e Venda de Imóveis: A atuação do Fundo 
em atividades do mercado imobiliário pode influenciar a oferta e procura de bens imóveis 
em certas regiões, a demanda por locações dos imóveis e o grau de interesse de 
locatários e potenciais compradores dos Ativos Imobiliários integrantes da carteira do 
Fundo, fazendo com que eventuais expectativas de rentabilidade do Fundo sejam 
frustradas. Nesse caso, eventuais retornos esperados pelo Fundo e fontes de receitas 
podem tornar-se menos lucrativas, tendo o valor dos aluguéis uma redução 
significativamente diferente da esperada. A falta de liquidez no mercado imobiliário 
pode, também, prejudicar eventual necessidade do Fundo de alienação dos ativos 
imobiliários que integram o seu patrimônio. Adicionalmente os Ativos Imobiliários podem 
ser afetados pelas condições do mercado imobiliário local ou regional, tais como o 
excesso de oferta de espaço para imóveis destinados para logística e segmento 
industrial, e suas margens de lucros podem ser afetadas (i) em função de tributos e 
tarifas públicas e (ii) da interrupção ou prestação irregular dos serviços públicos, em 
especial o fornecimento de água e energia elétrica. Nessas hipóteses, o Fundo poderá 
sofrer um efeito adverso na sua condição financeira e as Cotas poderão ter sua 
rentabilidade reduzida. 
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Risco de Rescisão de Contratos de Locação e Vacância: Os locatários poderão devolver 
os Ativos Imobiliários ao Fundo antes do prazo estipulado no respectivo Contrato de 
Locação, me- diante o pagamento da multa pactuada, proporcional ao período de 
cumprimento do contrato, ou, na sua falta, a que for judicialmente estipulada, ou, ainda, 
no caso de contratos com prazo indeterminado, mediante aviso por escrito ao locador, 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, nos termos da Lei nº 8.245. Em caso de 
vacância dos Ativos Imobiliários, o Fundo pode não ter sucesso na prospecção de 
locatários e/ou arrendatários para os Ativos Imobiliários, o que poderá reduzir a 
rentabilidade do Fundo, tendo em vista o eventual recebimento de um montante menor 
de receitas decorrentes de locação, arrendamento ou venda dos empreendimentos 
imobiliários do Fundo. Adicionalmente, os custos a serem despendidos pelo Fundo com 
o pagamento de tarifas e tributos, dentre outras despesas relacionadas aos Ativos 
Imobiliários, poderão comprometer a rentabilidade do Fundo. 
 
Risco de Sujeição dos Imóveis a Condições Específicas que Podem Afetar a 
Rentabilidade do Mercado Imobiliário: Alguns contratos de locação comercial são 
regidos pela Lei de Locação, que, em algumas situações, garante determinados direitos 
ao locatário, como, por exemplo, a ação renovatória, sendo que para a proposição desta 
ação é necessário que (i) o contrato seja escrito e com prazo determinado de vigência 
igual ou superior a cinco anos (ou os contratos de locação anteriores tenham sido de 
vigência ininterrupta e, em conjunto, resultem em um prazo igual ou superior a cinco 
anos), (ii) o locatário esteja explorando seu comércio, no mesmo ramo, pelo prazo 
mínimo e ininterrupto de três anos, (iii) o aluguel seja proposto de acordo com o valor 
de mercado, e (iv) a ação seja proposta com antecedência de um ano, no máximo, até 
seis meses, no mínimo, do término do prazo do contrato de locação em vigor. 
  
Nesse sentido, as ações renovatórias apresentam dois riscos principais que, caso 
materializados, podem afetar adversamente a condução de negócios no mercado 
imobiliário: (i) caso o proprietário decida desocupar o espaço ocupado por determinado 
locatário visando renová-lo, o locatário pode, por meio da propositura de ação 
renovatória, conseguir permanecer no imóvel; e (ii) na ação renovatória, as partes 
podem pedir a revisão do valor do contrato de locação, ficando a critério do Poder 
Judiciário a definição do valor final do contrato. Dessa forma, o Fundo está sujeito a 
interpretação e decisão do Poder Judiciário e eventualmente ao recebimento de um 
valor menor pelo aluguel dos locatários dos imóveis. Outros riscos inerentes à locação 
incluem, entre outros, ação revisional de aluguel e inadimplemento contratual. Nessas 
hipóteses, o Fundo poderá sofrer um efeito adverso na sua condição financeira e as 
Cotas poderão ter sua rentabilidade reduzida.  
 
O Fundo Poderá ter Dificuldades para Negociar e Realizar a Venda de 
Empreendimentos Imobiliários Conforme Originalmente Planejado: O sucesso dos 
empreendimentos imobiliários depende, em larga escala, da existência de condições 
favoráveis de mercado, que favoreçam, inclusive, mas não se limitando, a formação do 
preço dos imóveis e a disponibilidade de financia- mento para os potenciais 
compradores dos imóveis. Condições desfavoráveis de mercado podem gerar 
dificuldades ou mesmo inviabilizar que o Fundo realize a venda dos imóveis conforme 
originalmente planejado, o que poderá impactar de forma negativa o desempenho do 
Fundo e, consequentemente, a rentabilidade dos Cotistas.  
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Adicionalmente, o Fundo poderá alienar os Ativos Imobiliários e negociar o recebimento 
do preço de venda em parcelas. Neste caso, o Fundo estará exposto à capacidade de 
crédito do adquirente, sendo que qualquer inadimplemento, pelo devedor, do preço de 
aquisição impactara negativamente o Fundo e seu patrimônio. Eventuais garantias 
outorgadas pelo adquirente dos empreendimentos imobiliários podem não ser 
suficientes para pagamento do preço de aquisição dos referidos imóveis.  
 
Além disso, a superveniência de condições desfavoráveis de mercado poderá 
inviabilizar a venda dos imóveis, hipótese em que o Fundo poderá ser liquidado e os 
Cotistas poderão receber ativos imobiliários como forma de pagamento da amortização 
das suas Cotas, podendo incorrer em perdas maiores. 
 
Risco Legal: A RCVM 175 é um novo marco para indústria de fundos de investimento 
no Brasil, uma vez que promoveu importantes mudanças estruturas dos fundos de 
investimento com a criação das classes e subclasses de cotas, por exemplo. Toda essa 
nova dinâmica regulatória dependerá de novo entendimento, não só pelo mercado 
financeiro, mas sobretudo pelos operadores do Direito, advogados, juízes, entre outros. 
Isso significa que decisões e manifestações equivocadas a respeito do Fundo e das 
Classes podem vir a serem pronunciadas, causando prejuízo às Classes e às Cotas. 
Além disso, mudanças nas leis, regulamentações ou entendimentos jurisprudências 
são, por várias vezes, modificados, e sendo assim tais mudanças podem vir a afetar 
negativamente as Classes e consequentemente os Cotistas.  
 
Interrupção dos Serviços pelos Prestadores Contratados pelo Fundo: Eventual 
interrupção da prestação de serviços pelos prestadores de serviços contratados pelo 
Fundo, inclusive no caso de sua substituição, por qualquer motivo, poderá afetar o 
regular funcionamento das Classes e do Fundo. Isso poderá levar a prejuízos à Classe 
e ao Fundo ou, até mesmo, à sua liquidação antecipada. 
  
Demais riscos: O Fundo também poderá estar sujeito a outros riscos advindos de 
motivos alheios ou exógenos, tais como moratória, guerras, revoluções, mudanças nas 
regras aplicáveis aos ativos financeiros, mudanças impostas aos ativos financeiros 
integrantes da carteira, alteração na política econômica e decisões judiciais.  
 

b) Gerenciamento de riscos 
 
O Gestor Financeiro possui um sistema de gerenciamento de riscos utilizado para 
avaliar os riscos do Fundo, contratado pelo próprio Gestor Financeiro sem custos ao 
Fundo. 
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11. Política de distribuição dos resultados 

 
O Fundo distribui aos seus cotistas, no mínimo 95% dos resultados auferidos, apurados 
segundo o regime de caixa, com base em balanços semestrais encerrados em 30 junho e 
31 de dezembro de cada ano. O resultado auferido num determinado período é distribuído 
aos Cotistas, mensalmente, até o 20º (vigésimo dia útil) do mês subsequente ao do 
recebimento dos recursos pelo Fundo, a título de antecipação dos rendimentos do semestre 
a serem distribuídos, sendo que eventual saldo de resultado não distribuído como 
antecipação terá a destinação que lhe der a Assembleia Geral de Cotistas, com base em 
proposta e justificativa apresentada pela Administradora. 
 
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, não ocorreu distribuição de 
rendimento no Fundo. 
 
 

12. Patrimônio líquido 
 
Cotas de investimento 
 
Em 31 de dezembro de 2025 o patrimônio líquido do Fundo está composto por 26.068,644 
(20.994,533 em 2024) cotas pelo valor unitário de R$ 654,761766 (R$ 805,355803 em 2024) 
que corresponde ao montante total de R$ 17.069 (R$ 20.994 em 2024). 
 
 

13. Condições para emissão, amortização e resgate de cotas 
 
Emissão 
 
A classe iniciará suas operações, tão logo atenda o patrimônio mínimo inicial de R$ 1.000, 
correspondente a 1.000,00 (mil cotas) de cotas com valor unitário de emissão de R$ 1.  
 
As cotas serão subscritas e integralizadas segundo as condições previstas neste 
Regulamento ou no ato que aprovar a emissão de novas cotas. 
 
Não há limitação à subscrição ou aquisição de cotas da classe por qualquer pessoa física 
ou jurídica, brasileira ou estrangeira, inclusive empreendedor, incorporador, construtor ou o 
loteador do solo. 
 
No ato de subscrição das cotas o subscritor assinará o boletim de subscrição, ou o 
documento de aceitação da oferta, caso não haja boletim de subscrição, nos termos da 
regulamentação da CVM aplicável, que será autenticado pelo Administrador ou pela 
instituição autorizada a processar a subscrição e integralização das cotas.  
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Em emissões subsequentes de cotas, as cotas subscritas e integralizadas farão jus aos 
rendimentos relativos ao exercício social em que forem emitidas e a partir da data de sua 
integralização, sendo que no mês em que forem integralizadas o rendimento será calculado 
pro rata temporis, podendo: (i) participar integralmente dos rendimentos dos meses 
subsequentes; ou (ii) permanecer recebendo o pro rata até que haja a fungibilidade das 
cotas. 
 
As emissões de cotas do Fundo poderão prever a possibilidade de subscrição parcial de 
cotas das emissões, bem como o cancelamento do saldo não colocado, observadas as 
disposições da Resolução CVM 160. 
 
Após a Primeira Emissão, eventuais novas emissões de cotas somente poderão ocorrer 
mediante aprovação da assembleia especial de cotistas, sem limitação de valor.  
 
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 o Fundo não emitiu novas cotas. 
 
Amortização 
 
Ao final do prazo de duração do Fundo ou quando da sua liquidação, todas as cotas deverão 
ter seu valor amortizado integralmente em moeda corrente nacional. Não havendo recursos 
em moeda corrente nacional suficientes para realizar o pagamento da amortização das 
cotas, as cotas serão amortizadas de acordo com os procedimentos estabelecidos pela 
Assembleia Geral de Cotistas, observada a regulamentação aplicável e a participação de 
cada cotista na composição do patrimônio líquido do Fundo. 
 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025 o Fundo realizou amortização de cotas no 
montante de R$ 500 (R$ 750 em 2024). 
 
Resgate 
 
Não haverá resgate de cotas a não ser pelo término do Prazo de Duração ou amortização 
total da classe, conforme aplicável. 
 
 

14. Negociação das cotas 
 
O Fundo possui suas cotas negociadas na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, sob o código 
VLJS, porém, durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, não houve 
negociações. 
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15. Rentabilidade 

 
O quadro abaixo apresenta a rentabilidade e o acumulado do exercício: 
 

   Rentabilidade em % 

   Fundo 

Data PL Médio Valor da Cota Mensal Acumulada 

     
31/12/2024 21.265 805,355804   
31/01/2025 20.975 803,049609 (0,29%) (0,29%) 
28/02/2025 21.221 822,134927 2,38% 2,08% 
31/03/2025 21.298 807,783217 (1,75%) 0,30% 
30/04/2025 20.755 778,781058 (3,59%) (3,30%) 
30/05/2025 20.031 755,831231 (2,95%) (6,15%) 
30/06/2025 19.414 734,489757 (2,82%) (8,80%) 
31/07/2025 18.954 723,596616 (1,48%) (10,15%) 
29/08/2025 18.777 715,608211 (1,10%) (11,14%) 
30/09/2025 18.429 696,876612 (2,62%) (13,47%) 
31/10/2025 18.007 684,276341 (1,81%) (15,03%) 
28/11/2025 17.695 669,361716 (2,18%) (16,89%) 
31/12/2025 17.320 654,761766 (2,18%) (18,70%) 
 
A rentabilidade obtida no passado não representa garantia de resultados futuros. 
 
 

16. Encargos debitados ao Fundo 
 

Encargos Debitados ao Fundo   31/12/2025   % PL   31/12/2024   % PL 

                      

PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÉDIO   19.370       23.090     

                    

DESPESAS ADMINISTRATIVAS   (724)   (3,74%)         (949)  (4,12%) 

  Despesas com taxa de administradora   (87)   (0,45%)         (72)  (0,31%) 

  Despesas com taxa de gestão   (480)   (2,48%)   (581)  (2,52%) 

  Despesas com taxa de controladoria   (53)   (0,27%)   (122)  (0,53%) 

  Despesas com auditoria e custódia   (89)   (0,46%)   (149)  (0,65%) 

  Demais despesas de serviços do sistema financeiro   (15)   (0,08%)   (25)  (0,11%) 

                     

TOTAL DAS DESPESAS     (724)   (3,74%)   (949)  (4,12%) 
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Percentual calculado sobre o patrimônio líquido médio do Fundo no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025, no valor de R$ 19.370 (R$ 23.090 no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024). 
 
 

17. Serviços de tesouraria, escrituração e custódia 
 
Os serviços de controladoria e escrituração do Fundo são prestados pela Planner Corretora 
de Valores S.A. e os serviços de custódia são prestados pelo Bradesco S.A.  
 
 

18. Divulgação de informações 
 
A Administradora divulga as informações periódicas e pontuais referentes ao Fundo e suas 
atividades de acordo com as regras da CVM: na página da Administradora na rede mundial 
de computadores e mantida disponível aos cotistas em sua sede, além do envio das 
informações referidas à B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, bem como à CVM, através do 
Sistema de Envio de Documentos disponível na página da CVM na rede mundial de 
computadores. Além disto, quando estipulado no regulamento, a informação deve ser 
publicada no jornal DCI - Diário do Comércio e da Indústria. 
 
 

19. Partes relacionadas 
 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, exceto os valores pagos a Administradora 
pelos serviços de administração do Fundo, conforme descrito na Nota Explicativa nº 6, o 
Fundo possui saldo a pagar no montante de R$ 65 (R$ 7 em 2024) de taxa de administração, 
e taxa de gestão a pagar no montante de R$ 360 (R$ 40 em 2024). 
 
 

20. Demandas judiciais 
 
Não há registro de demandas judiciais ou extrajudiciais, quer na defesa dos direitos dos 
cotistas, quer desses contra a administração do Fundo. 
 
 

21. Tributação 
 
O Fundo, conforme legislação em vigor é isento de impostos, inclusive de imposto de renda, 
que só incide sobre as receitas de aplicações financeiras de acordo com o artigo 28 da 
Instrução Normativa RFB 1.022 de 05 de abril de 2010, parcialmente compensáveis quando 
da distribuição de rendimentos aos cotistas, que estão sujeitos à incidência do Imposto de 
Renda Retido na Fonte (IRRF) à alíquota de 20%. 
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De acordo com Artigo 32 da referida Instrução Normativa, os rendimentos distribuídos pelos 
Fundos de investimento imobiliário, cujas cotas sejam admitidas à negociação 
exclusivamente em bolsas de valores ou no mercado de balcão organizado ficam isentos de 
imposto de renda recolhidos na fonte e declaração de ajuste anual das pessoas físicas, 
limitadas pelos dispositivos da legislação em vigor. 
 
Além disso, de acordo com o Artigo 68 da Instrução Normativa RFB nº 1.022/10, os 
rendimentos de cotas detidas por cotistas localizados em paraíso fiscal são tributados em 
20% e para cotistas não residentes em paraíso fiscal em 15%. 
 
Lei 14.754 
  
Em 12 de dezembro de 2023 foi publicada a Lei 14.754, que alterou as regras de tributação 
de aplicação em fundos de investimento no Brasil, determinado, entre outros dispositivos, 
que os rendimentos das aplicações em fundos de investimento fechados, ficarão sujeitos à 
retenção periódica na fonte de IRRF nos meses de maio e novembro de cada ano, 
considerando as mesmas regras e alíquotas vigentes para os fundos abertos (“come-cotas”), 
ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei e na legislação em vigor. Os requisitos dessa 
lei passaram a vigorar a partir de 01 de janeiro de 2024. 
  
Os cotistas isentos, os imunes e os amparados por norma legal ou medida judicial específica 
não sofrem retenção do Imposto de Renda na Fonte. 
 
 

22. Deliberações em Assembleia 
 
Conforme Ata de Consulta Formal realizado em 25 de setembro de 2025 foram aprovados: 
 
a)  Aprovaram a alteração no prazo do Plano De Liquidação, conforme Plano De Liquidação 

encaminhado e elaborado pela Gestora do Fundo, prorrogando sua duração do plano 
até junho de 2038; 

 
b)  Aprovaram e autorizaram à Administradora e Gestora para adotar todas as medidas 

necessárias para o cumprimento e formalização das decisões tomadas em relação às 
deliberações da presente Consulta Formal. 

 
 

23. Prestação de outros serviços e política de independência do auditor 
 
Em atendimento à Instrução nº 162/22 da Comissão de Valores Mobiliários, registre-se que 
a Administradora, no exercício, não contratou nem teve serviços prestados pela auditoria 
independente relacionados ao Fundo que não aos serviços de auditoria externa. A política 
adotada atende aos princípios que preservam a independência do auditor, de acordo com 
os critérios internacionalmente aceitos, quais sejam, o auditor não deve auditar o seu próprio 
trabalho, nem exercer funções gerencias no seu cliente ou promover os interesses deste. 
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24. Eventos subsequentes 

 
Até a data de autorização para emissão dessas demonstrações contábeis, não ocorreram 
quaisquer eventos que pudessem alterar de forma significativa a situação patrimonial, 
econômica e financeira nas demonstrações contábeis apresentadas. 
 
 
 
 
 
 
 
      

 Planner Corretora de Valores S.A.  
  IGNIS CONTÁBIL LTDA 

Fernando Quiqueto de Lima 
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